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Cláusula 1ª 

Objeto do Procedimento 

1. O objeto do contrato consiste na Aquisição de Serviços Para Execução de Limpezas Coercivas, decorrentes do 

incumprimento de gestão de combustíveis por parte dos proprietários de terrenos coincidentes com faixas de 

gestão de combustível, estipulada no artigo 58º do Decreto – Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, e de acordo com 

as especificações técnicas descritas no anexo I. 

2. O Caderno de encargos inclui todos os seus anexos, considerados parte integrantes do mesmo. 

3. Atento o disposto nos números anteriores, o adjudicatário obriga-se à prestação dos serviços de acordo com 

os termos e condições previstos neste caderno de encargos e na proposta adjudicada. 

  

Cláusula 2ª 

Critério de Adjudicação 

As propostas dos concorrentes admitidos serão analisadas com o objetivo de se proceder à adjudicação que será 

efetuada de acordo com o critério da adjudicação adotado designadamente: Monofator, de acordo com a qual o 

critério de adjudicação é densificado por um fator correspondente a um único aspeto da execução do contrato a 

celebrar, designadamente o preço. 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1. É obrigatória a celebração de contrato escrito, nos termos do disposto, a contrário, no artigo 95º, nº 1, alínea 

a) do Código dos Contratos Públicos, na redação atual.  

2. O contrato escrito assumirá a forma de contrato de aquisição de serviços, de harmonia com a legislação 

aplicável. 

3. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

4. O contrato a celebrar integra, ainda, os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pela Câmara Municipal de 

Pedrógão Grande; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 
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e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

5. Em caso de divergência entre os elementos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

Em caso de divergência entre os documentos referidos no nº 4 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99º do 

Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário, nos termos do disposto no artigo 101º do Código dos 

Contratos Públicos, na redação atual. 

Cláusula 4º 

Prazo de Vigência do contrato 

Sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da sua cessação, a prestação dos serviços 

iniciar-se-á na data da celebração do contrato e cessará quando for atingido o preço contratual ou após 2 anos da 

data de início do contrato, prevalecendo aquele que for primeiro alcançado. 

 

Cláusula 5ª 

Obrigações do Adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, decorre para a entidade adjudicatária as seguintes obrigações: 

a) Proceder à execução de iluminação festiva de acordo com a planta que se remete em anexo e de acordo com o 

constante na cláusula 1ª; 

b) Assegurar a sonorização para atuação de 3 grupos de folclore no dia 24 de julho, no auditório do jardim da 

Devesa, em horário a indicar pelos serviços do Município; 

c) Assegurar a distribuição de eletricidade no evento e de acordo com o constante na cláusula 1ª. 

2.A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, 

materiais e técnicos que sejam necessários e adequados ao bom resultado da prestação do serviço, bem como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo, 

executando o objeto do contrato de forma profissional e competente, utilizando os conhecimentos técnicos, o 

know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das melhores práticas.  

3.O adjudicatário obriga-se a garantir a prestação dos serviços, no âmbito das suas obrigações contratuais, 

observam todas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

 

Cláusula 6ª 

Condições de Execução 
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1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas cláusulas 

contratuais, como obrigação principal, prestação de serviços designada na cláusula 1º. do presente caderno de 

encargos. 

2. A prestação de serviços objeto deverá ser combinada com a entidade adjudicante.  

3. A prestação de Serviços referido na cláusula 1ª do presente caderno de encargos e demais serviços a ele 

inerentes, devem ser efetuados na vila de Pedrógão Grande, nos locais a indicar pelos serviços do Município. 

 

Cláusula 7ª 

Dever de sigilo 

1. O prestador de serviço deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao Município de Pedrógão Grande, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do 

contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do cumprimento ou cessação, 

por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devido às 

pessoas coletivas. 

 

Cláusula 8ª 

Preço  

1. Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes 

do presente Caderno de Encargos, o Município de Pedrógão Grande deve pagar ao prestador de serviços o preço 

constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço base do presente procedimento, é de 10.000,00€ (Dez Mil Euros), a que acresce o IVA à taxa legal em 

vigor, com as seguintes tipologias:  

Tipo 1 – 700€/ha, quando a faixa em questão seja apenas composta por matos. 

Tipo 2 – 850€/ha, quando a faixa inclua desbaste de árvores para cumprimento dos critérios de gestão de 

combustível, definidos no anexo I do DL nº124/2006 de 28 de junho na sua atual redação. 
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3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída ao Município de Pedrógão Grande, incluindo as despesas de alojamento, 

alimentação e deslocação dos seus meios humanos, bem como todas as despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção dos seus meios materiais. 

 

Cláusula 9ª 

Condições de Pagamentos 

1. Não podem ser propostos adiantamentos pela prestação de serviços a executar. 

2. As quantias devidas pelo Município de Pedrógão Grande, nos termos das cláusulas anteriores, deverão ser 

pagas, pelo contraente público, após a conclusão da prestação dos serviços, no prazo de 60 dias após a receção 

após a receção das respetivas faturas, as quais só poderão ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva. 

3. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a conclusão da prestação dos 

serviços.  

4. Em caso de discordância por parte do Município quanto aos valores indicados nas faturas, devem ser 

comunicados ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão da nova fatura corrigida. 

 

Cláusula 10ª 

Penalidades Contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, designadamente pela não realização da prestação 

do serviço em conformidade com o prescrito nas cláusulas 1.ª, 4ª e 5.ª do presente caderno de encargos, o 

Município de Pedrógão Grande pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma sanção pecuniária, 

de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, até ao limite de 3% do valor do contrato. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Município de Pedrógão 

Grande pode exigir ao prestador de serviços uma sanção pecuniária até ao limite máximo de 5% do valor do 

contrato. 

3. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Pedrógão Grande terá em conta, 

nomeadamente, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as consequências do 

incumprimento. 

4. O Município de Pedrógão Grande pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 
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5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Pedrógão Grande exija 

uma indemnização pelo dano excedente. 

 

 

 

Cláusula 11ª 

Força Maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores 

de terra, inundações, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou 

terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na parte 

em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de sociedades em 

que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou de outras formas 

resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte. 

5. A força maior pode determinar a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

6. Para efeitos do disposto no número anterior, a parte que invocar caso de força maior deve comunicar, por 

escrito, e justificar tais situações à outra parte, bem como comunicar qual o prazo previsível para o 

restabelecimento da situação normal. 
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Cláusula 12ª 

Gestor do Contrato 

1. O gestor do contrato é nomeado pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, competindo-lhe exercer as 

funções descritas no artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos. 

2. A identificação do gestor do contrato em nome da entidade adjudicante é inserta no clausulado contratual, 

nos termos do artigo 96.º, 1, i) do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 13ª 

Modificação objetiva do contrato 

1. A modificação objetiva do contrato é efetuada nos termos e com os limites previstos nos artigos 311.º e 

seguintes do Código dos Contratos Públicos.  

2. Não é admitida a revisão dos preços contratuais unitários durante a vigência do contrato, salvo determinação 

legal que o determine.  

3. As condições de modificação objetiva do contrato nos termos constantes da presente cláusula fazem parte 

expressa do clausulado contratual, nos termos do artigo 96º, 1, j) do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 14ª 

Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o contraente público pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso do adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer 

das obrigações que lhe incumbem. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao adjudicatário e 

não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado pelo contraente 

público. 

3. O contraente público não aceita a limitação de responsabilidade do adjudicatário. 

 

Cláusula 15ª 

Resolução por parte do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outro fundamento de resolução previsto na lei o adjudicatário pode resolver o contrato 

quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses, excluindo juros. 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da cláusula 14º. 
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3. Nos casos previsto no nº1 o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada ao contraente 

público, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações 

em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações 

realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato. 

 

 

Cláusula 16ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, quer referente à sua interpretação e execução, fica 

estipulada a competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 17ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da sua posição contratual depende da autorização prévia por escrito 

do Município de Pedrógão Grande, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 18ª  

Caução 

Não é exigida a prestação de caução nos termos do disposto no nº 2, do artigo 88º, do CCP, sem prejuízo do 

disposto no nº 3 do supracitado artigo. 

 

Cláusula 19ª 

Reservas  

1. O Município de Pedrógão Grande reserva-se o direito de, em qualquer momento, e até à decisão final, 

interromper o processo de adjudicação objeto deste procedimento, suspendendo-o ou anulando-o, desde que 

razões de interesse público, económico, social ou processual o justifiquem. 

2. Não haverá lugar à adjudicação nos casos previstos no artigo 79º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 20ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes 

do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma das 

partes, identificados no procedimento. 
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2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 21º 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo aos sábados, domingos e dias feriados. 

 

 

Cláusula 22ª 

Casos Omissos  

Na parte não especialmente prevista no presente contrato, aplicar-se-á o previsto no Código dos Contratos 

Públicos e demais legislação aplicável  

 

ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

A totalidade das intervenções a realizar no âmbito do presente procedimento deverá garantir o seguinte: 

 

a) É da responsabilidade do adjudicatário a definição dos meios mecânicos e manuais necessários à boa 

execução do contrato, desde que os mesmos cumpram o disposto no Caderno de Encargos; 

b) A execução dos trabalhos deverá ser realizada de acordo com as normas técnicas relativas à gestão de 

combustível nas faixas de gestão de combustível da rede secundária, definidas em regulamento do 

ICNF, conforme definido no n.º 3 do art.º 47.º do Decreto-lei nº 82/2021, de 13 de outubro, na sua 

atual redação. Caso à data de execução dos trabalhos, estas normas não estejam definidas, de acordo 

com o n.º 7 do art.º 79.º - Norma transitória, do diploma legal acima atrás indicado, até à publicação 

daquele regulamento, mantêm-se em vigor os critérios para a gestão de combustível no âmbito da rede 

secundária de gestão de combustível, constantes do anexo ao decreto-lei n.º 124/2006 de 28 de junho, 

na sua redação atual.  

c) Os trabalhos de gestão de combustível serão realizados nos terrenos em incumprimento, ao disposto 

no nº 2 e 10 do DL 124/2006 de 28 de junho na sua atual redação; 

d) No estrato arbóreo a distância entre as copas das árvores deve ser no mínimo de 10 m nos 

povoamentos de pinheiro-bravo e eucalipto; nas restantes espécies, a distância entre as copas das 

árvores permitidas deve ser no mínimo de 4 m; 

e) No estrato arbóreo, as árvores devem ser desramadas em 50 % da sua altura até que esta atinja os 8 m, 
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altura a partir da qual a desramação deve alcançar no mínimo 4 m acima do solo;  

f) A desrama deve ser executada o mais junto possível do tronco principal sem ferir a árvore;  

g) As árvores a permanecer no terreno deverão ser as mais bem conformadas, devendo-se dar prioridade 

às folhosas (carvalhos, sobreiros, medronheiros e castanheiros) mesmo que de idades mais jovens e 

portes mais pequenos; 

h) No estrato arbustivo a altura máxima da vegetação não pode exceder 50 cm; 

i) No estrato subarbustivo a altura máxima da vegetação não pode exceder 20 cm. 

j) Nas árvores a abater, os toros deverão ficar com 2,20 m, com desponta a 7 cm; os resíduos com 

diâmetro inferior a 7 cm devem ser destroçados no local ou retirado deste. 

k) Todo o material lenhoso com valor comercial, deverá ser torado e empilhado; 

l) Os locais de carregadouro devem localizar-se lateralmente aos caminhos e devem ficar afastados o 

mais possível das linhas de água (pelo menos 20 m) e fora de locais onde existam estruturas de 

drenagem (manilhas ou estruturas com o mesmo fim). 

m) São ainda obrigações o cumprimento da legislação relativa à proteção do azevinho espontâneo (Ilex 

aquifolium, L.) e a autorização do corte ou arranque e a poda de azinheiras (Quercus ilex) e sobreiros 

(Quercus suber); 

n) Todos os trabalhos devem estar devidamente assinalados, perturbando ao mínimo a circulação e 

cumprindo todas as normas de segurança rodoviária; 

o) Deverão ser cumpridas todas as normas de higiene e segurança no trabalho; 

p) Todo o material lenhoso sem valor comercial poderá ser estilhaçado (dimensão inferior a 3cm) e 

devidamente espalhado por forma a servir de revestimento do solo. 

q) A remoção/destruição dos sobrantes é da responsabilidade do adjudicatário, devendo ser realizada no 

prazo máximo de 15 dias úteis após o corte. 

 

Pedrógão Grande, 1 de julho de 2022. 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

António José Ferreira Lopes 
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